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PROCESSO ADMINISTRATIVO FME-CO NO 9394/2025

TNEXtGtBtLTDADE DE L|C|TAçÃO FME-CO No. OO8I2O25

oBJETo: Locação de imóvet iara funcionamento de extensão escolar da Escota Municipat

ProÍessor Odimar Lopes, na Rua 07, no 1996, Qd. 19, Lt. 14, Setor Atvorada.

1. DORELATÓRIO

o presente parecer tem o intuito de atender à soticitação para anátise do processo de

lnexigibitidade de Licitação, cujo o objeto é a tocação de imóvet para funcionamento de

extensão escotar da Escota MunicipaI Professor Odimar Lopes, na Rua 07, no 1996, ed. 19,

Lt. 14, Setor Alvorada.

A presente manifestaÇão tem por objetivo esmiuçar requisitos e ponderações

a respeito da cetebração de contrato de tocaçâo peto Fundo Municipat de Educação do

Município dê Colinas do Tocantins - TO, com fundamento no aft.74, inciso V, da Lei no

14.13312021, que versa sobre a contratação direta por inexigibitidade de ticitação para

aquisição ou locação de imóvet cuias características de instatações e de tocatização

tornem necessária sua escolha.

lmportante destacar que a Íinatidade da tocação é única e exctusiva para

atender ao interesse Púbtico, tendo em vista que será usado para abrigar a estrutura

administrativa da Secretaria Municipal de Educaçâo do Município Cotinas do Tocantins -

TO.

Os autos Íoram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com

os seguintes documentos:

. Documento de Formatização de Demanda - DFD;

. Estudo Técnico Pretiminar;

. Despacho de Aprovação do Estudo Técnico Pretiminar;

o Ofício Circutar no.O12l2O25lEquipe Técnica, soticitando a Gerencia de

Patrimônio, a veriÍicação de disponibitidade de imóvelpara a extensão

da Escota. Municipat Prof. Odimar Lopes

. Retatório Conctusivo de Avatiação da Comissâo de Avatiação de

lmóvel UÍbano, onde chegou avaliando o vator do atuguet de R$

3.000,00 (três mit reais);
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o rmovel.,ação de imóvet, emitida peto proprietário d

no valor de R$ 3.066,00 (três mit e sessenta e seis reais) e documentos

do imóvet;

. Dectaração da Gerência de patrimônio, dectarando não haver imóvet

disponívet de propriedade do Município para atender a reÍerida

demanda;

. Termo de Referência, onde podemos notar a justiÍicativa da

contrataçâoi

o Despacho de Aprovação do Termo de ReÍerência;

. Despacho Contábit, indicando os dados orçamentários;

o Despacho Financeiro, conÍirmando a existência de sal.dos para

desembotso dentro do cronograma Íinanceiro;

o Minuta Contratua[.

É o breve retatório. Passamos a anátise jurídica.

2. DAANÁLISE

Pretiminarmente, cumpre esctarecer que a presente manifestaçâo timitar-se á

à dúvida estritamente jurídica ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-

se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-Íinanceiros e quanto à

outras questões não ventitadas ou que exijam o exercício de conveniência e

d isc ricion a rieda d e da Administração.

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo

em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da

Administração, em atendimento à recomendação da ConsuLtoria-Gerat da União, por meio

das Boas Práticas Consuttivas - BCP no 07, quaI seja:

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações concLusivas

sobre temas não jurÍdicos, tais como os técnicos, administrativos

ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da

possibitidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais

questões, apontando tratar-se de iuízo discricionário, se apticávet.

Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa ter reftexo

significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer quat a

situação iurídica existente que autoriza sua maniÍestação naquete

ponto.
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Portanto, passa-se à anátise dos aspectos reLacionados às orientações

jurídícas ora perquiridas.

3. DAFUNDAMENTAçÃO

A Constituição Federal de 1988, condicionou a contratação feito por entes

púbticos à reatização de prévio procedimento ticitatório.

De outro [ado, a própria Carta Magna, em capítuto destinado à Administração

Pública, ressatva casos em que a tegistação inÍraconstitucional conÍere ao poder púbtico

a facutdade de contratar sem a necessidade de taL procedimento, conforme se depreende

do inciso XXI do art. 37.

De tat missão se encarregou a Lei no 14.139/2021, mais conhecida como a

Nova Lei Gerat de Licitações e Contratos Administrativos - NLLCA, que regutamenta as

Licitações e ContrataÇões Púbticas.

A reÍerida Lei no 14.133/2021, excepcionou, em seu art. 74, inciso V, a regra

para a presente LicitaÇão por procedimento de inexigibitidade, ora em razão de situações

de ftagrante excepcionatidade, onde a ticitação, em tese, seria possível, entretanto, peta

particutaridade do caso, o interesse púbtlco a jutgaria inconveniente, como é o caso da

presente inexigibitidade, tendo em vista a particutaridades dos serviços atmejado peta

secretaria em questão, vejamos:

Art. 74. É inexigívet a Licitação quando inviávet a competiçáo, êm especiat

nos casos de:

(...)

V - aquislção ou [ocâçáo de imóvel cujas características de instal.ações e

de [ocatização tornem necessária sua escotha.

O inciso V do supracitado arl.74 prevê ã inexigibilidade para a contratação

cuias características sejam "aquisiÇão ou locação de imóvet cujas características de

instatações e de tocatização tornem necessária sua escotha", que é o caso em tela, visto

que somente o presente irnóvet dispõe das características almejadas para suprir o

interesse púbtico, de acordo com as características técnicas apensada aos autos.

Com eÍeito, percebe-se que o ob.ieto da presente contratação não se tratâ de

uma quatquer, onde qualquer imóvet satisfaria as necessidades do Município.

Trata-se, sim, de demanda especiatizada, cuia o caminho da futura cetebraçáo

do contrato está devidamente justiÍicado, dado a particularidade do interesse púbtico

nesse caso especíÍico.
*-2
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3.2. DA tNsrRUçÃo Do pRocESSo DE coNTRATAçÃo DTRETA_ART. 72 DA NLLc

A Lei no 14.13312021, em seu An. 72, é clara quanto aos documentos

indispensáveis para a instrução do processo de contratação direta, abrangendo tanto os

casos de inexigibitidade quanto os de dispensa de ticitação. A verificação da presença e

adequação desses documentos é um pitar da tegatidade do procedimento.

No presente caso, conÍorme o retatório inicial, verifica-se a instrução do processo

com os seguintes documentos, em atinhamento ao Art. 72 da NLLC:

o Documento de Formalização de Demanda e Estudo Técnico

Pretiminar (Art.72, l) descrevem a necessidade e a viabitidade da

contratação, bem como o Termo de Referência, detathando o objeto

e suas condiçóes. O Termo de Referência, em particu[ar, deve conter

os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão

adequado, para caracterizar o objeto requisitado.

. Estimativa de Despesa (Atl.72,ll): Fora devidamente colacionada a

estimativa de despesa, catcutada na forma do Art. 23 da NLLC, para

assegurar a razoabilidade do preço a ser desembotsado peta

Administração Púbtica, evidenciando a conveniência e oportunidade

da contratação.

. Demonstração da Compatibitidade de Recursos Orçamentários (Art.

72, lVl:. Constam os despachos contábeis e de finanças

demonstrando a compatibitidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido, Íundamentat

para a tegatidade da despesa.

. Comprovação de Requisitos de Habititação do Contratado (Art.72,

V): Há nos autos a comprovação de que o contratado preenche os

requisitos de habititação e qualificação mínima necessária.

r Razão da Esco[ha do Contratado (Art. 72, Vl): Consta justificação da

escolha do contratado.

. Justificativa de Preço lArt.72, Vll): A adequação do preço ajustado

em retação ao mercado deve ser comprovada nos âutos, sela por

meio de pesquisa de preços ou certificação de que a estimativa
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ocorrerá concom itante mente

vantajosa, em conformidade com a lnstrução Normatíva no 6512021,

ou por meio idôneo que comprove a conformidade com preços

praticados em contratações semelhantes. No presente caso consta

Retatório Conclusivo de Avatiação de lmóvet Urbano/Laudo de

Vistoria de lmóvet, assinado peto senhor Witker Silva Xemendes,

CREA 307.383/D-TO, onde após vistoria e analise dos valores

vigentes praticados no mercado imobitiário, o mesmo conclui

que o valor para [ocação é de R$ 3.000,00 (três mit reais).

No presente processo verifica-se a presença dos etementos enumerados no

supracitado art .72, Lei n.o 14j3312021 .

O Termo de Referência, aponta o objeto e a necessidade da demanda do serviço, o

pagamento (ltem 9.1 do TR) será eÍetuado até o 10o (décimo) dia do mês subsequente, com

crédito em conta corrente do Contrato.

3.3. DA AFERrçÃO DOS REQUTSTTOS PARA CONTRATAçÃO DTRETA

A comprovação de que a contÍatada preenche os requisitos de habititaÇâo e

quatificação mínima necessária Íoi atendida por meio da juntada das certidões

pertinentes. E, nesta esteira com retação à comprovação de que o contratado preenche os

requisitos de habititação e quatiÍicação mínima necessária, destacamos os

entendimentos dos ,uristas Diógenes Gasparini e MarçaI Justen Fitho, respectivamente:

"A d ispensabitidade da ticitação, quando autorizada, só tibera a

Administração Púbtica da promoção do procedimento de escotha

da methor proposta. Sendo assim, tudo o mais (verificação da

personatidade jurídica, capacidade técnica, idoneidade

financeira, regutaridade fiscal, empenho prévio, cetebração do

contrato, pubticaÇão (...) deve ser pubticado."

"A conÍiguração de contratação direta, sem ticitaÇão, não autoriza

o não preenchimento dos requisitos de habititaÇâo e contrataçâo

(ressatvadas hipóteses excepcionais...). O sujeito que não

satisfizer os requisitos de habititação deve ser excluído não
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apenas da ticitação- Também será vedada a sua contratação

direta. "

Por outro [ado, obrigatoÍiamente, é necessário exigir a habititaçâo jurídica (art. 66),

Íiscat e socia[ (art. 68, l, lll e lv) da pessoa física ou jurídica a ser contratada. Deve ser

iuntadas, por cauteta, a dectaração contida no rv, do art.63 da NLLC, quatseja, dectaração

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabititado da Previdência sociat, previstas em tei e em outras normas especÍÍicas.

4. DAMINUTACONTRATUAL

Observa-se q ue, por se tratar da tocação de imóvet, se faz necessário que o acordo

Íirmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas

hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no

artigo 95 da Lei no 14.133/2021 (NLLC).

Anatisando a minuta do contrato estão presentes todas as cláusutas obrigatórias,

conÍorme estabetece o art. 92 da Lei no 14.133/2021 (NLLC):

1a) DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL (Art. 92, tnciso t e Att.74, tnciso V);

2a) DO OBJETO CONTRATUAL (Art.92, inciso t);

34, DO VALOR CONTRATUAL, (Art. 92, tnciso V);

48) CONDTçÔES DE PAGAMENTO, (Art. 92, tnciso V);

58) DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA (Art. 92, inciso Vilt);

6a) REAJUSTE, (ART.92, tNCtSO V);

7a) DA VIGÊNC|A DO CONTRATO

8a) DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 92, tnciso XtV);

9a) DAS BENFETTORTAS;

10a) Do LAUDO DE AVALTAçÃO DO |MÓVEL;

114) DA FORMA E PRAZO DE ENTREGA;

12a) RESCTSÃO (Art. 138, da Lei 14.133t2021)l

134 DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS (Arts. 155 e 156, da Lei 14.133t2}211i

144) DA LEGTSLAçÃOApLtCAVEL (Art.92, tnciso ilt);

%
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Ri.'154) DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, lnciso ttt);

164) DAS GARANTIAS (Art. 96, da Lei 14.133t20211i

r za1 enevtsÃo oE ENcARGoS;

188) DA PUBLICAçÃO 1lrt. SA, aa Lei 14.13312O21);

194) DA F|SCALTZAçÃO (Art. 117, da Lei 14.133t20211;

204) DAS ALTERAçÓrS 6rt. 124, da Lei 14.133120211;

218) DO FORO (§1o do Art. 92, da Lei no 14,13312O211.

5. CONCLUSÂO.

Cumpre satientar que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos

atos praticados no âmbito da Admlnistração, nem analisar aspectos de natureza

eminentemente técnicos-administrativa. Atém disso, este parecer possui caráter

meramente opinativo, não vincutando, portanto, a declsão do gestor.

Expositls, com futcro nas disposições normativas pertinentes, esta Assessoria

manifesta-se pela tegatidade do processo administrativo de inexigibi[idade de ticitação em

anátise, OPINANDO peta possibitidade da Ce[ebração do Contrato de Locação de Locação

de lmóvet.

É o parecer.

Cotinas do Tocantins - TO, 16j2.2025.

(L
de Souza Rêgo

AdvoÉa TO No 4.837
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